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Procuradoria 
Geral do 
Município 

a 2 conclusões distintas, ambas, claro, defensáveis, afinal, interpretação implica a busca do 

melhor significado, dentre os vários possíveis, de um determinado texto normativo”. 

 

43. Diante disso, entendo que o relevante e de interesse público é que ocorra efetivamente a publicação 

dos instrumentos convocatórios e dos extratos dos contratos, cumprindo dessa forma o princípio constitucional 

da publicidade. 

 

44. Assim, concluímos que o a Lei de Licitações está plenamente válida e eficaz, podendo ser utilizada no 

caso concreto. Destacamos também que, após a homologação do processo licitatório, é obrigatória a 

disponibilização no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) dos documentos elaborados na fase 

preparatória que porventura não tenham integrado o edital e seus anexos, conforme determina o art. 54, §3º, 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

IV. CONCLUSÃO 

45. Em face do exposto, uma vez observados o cumprimento das observações supra exaradas por parte do 

órgão interessado, é juridicamente possível dar prosseguimento ao processo, utilizando-se a minuta do contrato 

encaminhado, nos termos do art. 53, §3º da Lei nº 14.133/2021. 

 

46. Por fim, vale ressaltar que a presente manifestação se consubstancia apenas em um ato meramente 

opinativo, formado a parte de entendimento particular dessa Procuradoria, restrito ao aspecto jurídico-legal. 

Fica assim, a decisão meritória acerca de necessidade da contratação, a cargo do ilustríssimo Secretária 

Executiva, no uso do seu Poder Discricionário. 

 

47. Por oportuno, propõe-se o retorno dos autos ao órgão interessado, para conhecimento e prosseguimento 

do feito, consoante apontamentos exarados nesta manifestação jurídica.      

                 

48. É o nosso parecer. À consideração superior.  

 

Itapipoca/CE, 24 de fevereiro de 2025. 

 

 

Maria Samara Alves Caetano 

Coordenadora Jurídica de Licitações e Contratos 

OAB/CE 44.671 



MEMORANDO

À sua senhoria, o(a) Senhor(a)
SHIRLEY JANE DA SILVA LAVOR
Ordenador(a) de Despesas
Itapipoca - CE

Assunto: Encerramento de fase processual

Cumprimentando-o  cordialmente,  sirvo-me do presente  para  comunicar  à  Vossa
Senhoria que encontram-se encerradas as fases de justificativa da inexigibilidade
da licitação, constante do processo administrativo nº 00020.20250213/0002-60. 

Em observância ao estabelecido no § 4º do art. 71 da Lei Federal nº 14.133 de 1º de
abril de 2021, encaminho à Vossa Senhoria o processo de contratação direta para
que adote as providências cabíveis.

ITAPIPOCA/CE, 24 de fevereiro de 2025

assinado eletronicamente
Wilsiane Soares De Oliveira Marques

AGENTE DE CONTRATAÇÃO


